PARECER Nº   909 , DE 2013

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 232, DE 2013
O PROJETO DE LEI Nº 232, DE 2013, de autoria do Deputado Adriano Diogo, autoriza a CDHU a tomar providências necessárias à proteção de mutuários em situação de vulnerabilidade social, conforme especifica.

A proposição esteve em pauta nas Sessões Ordinárias ocorridas nos dias 23 a 29  de abril de 2013, não tendo recebido qualquer proposta de alteração.

Em virtude da aprovação de requerimento nesse sentido, o projeto passou a tramitar em regime de urgência. Usando de prerrogativa regimental, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões técnicas encarregadas de sua análise. Passo a me manifestar na qualidade de Relator designado. 
O projeto sob análise autoriza a  Companhia de Desenvolvimento Habitacional Urbano -CDHU a, em caráter excepcional, tomar as seguintes providências, com vistas a regularizar  a situação dos mutuários em situação de vulnerabilidade social:

I - renegociar dívidas anteriores de mutuários originais;
II - cancelar  reintegrações  de  posse de famílias que estejam em extrema situação de vulnerabilidade;

III - transformar  contratos  de compra e venda em instrumentos provisórios, como permissão de uso ou locação social, em casos em que possam ser  utilizados no lugar da reintegração de posse;

IV - transferir  contratos  de  gaveta,  propondo  novas  condições  de   financiamento.

Trata-se, s.m.j., de matéria de natureza legislativa, não se encontrando óbices a sua tramitação, nos aspectos legal, constitucional e jurídico. Além disso, é competência comum entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios “promover programas de construção de moradia e a melhoria das condições habitacionais.” É o que dispõe o inciso IX do artigo 23 da Constituição da República Federativa do Brasil. 
Quanto ao mérito, a matéria se reveste de suma importância, uma vez que os mutuários em situação de vulnerabilidade social veem, muitas vezes, desmoronar o sonho da casa própria, quando passam por dificuldades e atrasam o pagamento das prestações. Em vez de simplesmente retomar o imóvel, deixando mais vulnerável ainda  aquele que já se encontra em situação deplorável, o projeto propõe soluções outras que não a retomada do imóvel. 
Quanto ao aspecto financeiro, o projeto prevê, em seu artigo 2º, os recursos para atender aos novos encargos, caso os haja. Satisfaz, dessa forma, à exigência contida no artigo 25 da Constituição do Estado.
Face ao exposto, o voto é favorável ao Projeto de Lei nº 232/2013. 

a) Rita Passos – Relatora
Aprovado como parecer  o voto da relatora, favorável.
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